
HABEAS CORPUS Nº 935706 - PR (2024/0295855-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : PAULO HENRIQUE ROSA DA CRUZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. 27,550 KG (VINTE SETE QUILOS, 
QUINHENTOS E CINQUENTA GRAMAS) DE MACONHA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA.I. Caso em exame1. Habeas 
corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que deu 
parcial provimento à apelação defensiva e provimento ao apelo ministerial, mantendo a 
condenação do paciente por tráfico de drogas.2. O paciente foi condenado à pena de 4 
anos, 6 meses e 13 dias de reclusão, em regime fechado, além de 466 dias-multa, pela 
prática do delito previsto no art. 33, caput, c/c o art. 40, inciso III, da Lei nº 11.343/2006.
3. A defesa alega erro na dosimetria da pena e requer a concessão da ordem para 
redução da pena aplicada.II. Questão em discussão4. A questão em discussão 
consiste em saber se é cabível o habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria da pena que justifique a 
concessão da ordem de ofício.III. Razões de decidir5. O habeas corpus não pode ser 
utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade que configure constrangimento ilegal.6. A análise do Tribunal de 
origem está em conformidade com a jurisprudência desta Corte, que admite a causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, mas em patamar reduzido, 
considerando o contexto de patrocínio por organização criminosa.7. A condenação por 
associação para o tráfico inviabiliza a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da 
Lei Antidrogas, pois impede o preenchimento dos requisitos legais para a minorante.8. 
Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demandaria dilação probatória, inviável 
em sede de habeas corpus.IV. Dispositivo 9. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0295855-6 HC 935.706 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005089720238160072  00016691120248160072  16691120248160072  
5089720238160072

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : PAULO HENRIQUE ROSA DA CRUZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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HABEAS CORPUS Nº 935706 - PR (2024/0295855-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : PAULO HENRIQUE ROSA DA CRUZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. 27,550 KG (VINTE SETE QUILOS, QUINHENTOS E 
CINQUENTA GRAMAS) DE 
MACONHA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná que deu parcial provimento à 
apelação defensiva e provimento ao apelo ministerial, mantendo 
a condenação do paciente por tráfico de drogas.
2. O paciente foi condenado à pena de 4 anos, 6 meses e 13 
dias de reclusão, em regime fechado, além de 466 dias-multa, 
pela prática do delito previsto no art. 33, caput, c/c o art. 40, 
inciso III, da Lei nº 11.343/2006.
3. A defesa alega erro na dosimetria da pena e requer a 
concessão da ordem para redução da pena aplicada.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria da pena que 
justifique a concessão da ordem de ofício.
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.
6. A análise do Tribunal de origem está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, que admite a causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, mas em patamar 
reduzido, considerando o contexto de patrocínio por organização 
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criminosa.
7. A condenação por associação para o tráfico inviabiliza a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, 
pois impede o preenchimento dos requisitos legais para a 
minorante.
8. Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demandaria 
dilação probatória, inviável em sede de habeas corpus.
IV. Dispositivo 
9. Ordem denegada.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
273/274 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
PAULO HENRIQUE ROSA DA CRUZ, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que deu parcial provimento à 
apelação defensiva e provimento ao apelo ministerial.

Consoante se extrai dos autos, o paciente foi condenado pela prática 
do delito previsto no art. 33, caput, c/c o art. 40, inciso III, ambos da Lei 
nº 11.343/2006, às penas de e 04 (quatro) anos, 06 (seis) meses e 13 
(treze) dias de reclusão, em regime fechado, além de 466 
(quatrocentos e sessenta e seis) dias-multa.

Irresignadas, as partes recorreram perante a Corte de origem, a qual 
deu provimento ao apelo ministerial e parcial provimento à apelação 
defensiva, nos termos da ementa abaixo transcrita 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
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8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que 
não se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim 

se manifestou acerca da aplicação da causa de diminuição (fls. 228/230 e-STJ): 

(...) Analisando as circunstâncias em que ocorreu o crime, observa-se 
que o réu agiu como “mula”, ou seja, foi contratado para realizar o 
transporte do ilícito mediante pagamento de recompensa em dinheiro. 
Extrai-se tal conclusão pela prova oral exarada em juízo, em especial 
do interrogatório do réu, em que ele confirma que tinha sido contratado 
por um terceiro e que receberia R$3.000,00 para efetuar o transporte, 
em um ônibus interestadual, de uma mala com o que ele alegou ser 
agrotóxico, mas que na verdade tratava-se de 27,550 kg (vinte sete 
quilos, quinhentos e cinquenta gramas) de maconha. Ademais, embora 
não esteja comprovado, pelas provas contidas nos autos, que o 
acusado integre em caráter permanente e estável a organização 
criminosa, o auxílio prestado ao tráfico de drogas é elemento idôneo 
para modular a aplicação da fração do privilégio descrito no §4º do art. 
33 da Lei nº 11.343/06, sobretudo em razão da forma como se deu a 
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atuação do acusado que já revela maior audácia do que aquele que se 
atreve a comercializar entorpecentes em pequenos pontos de venda. 
Ante o exposto, tendo em vista o entendimento jurisprudencial 
hodierno acerca do tema, constata- se que o réu faz jus a causa de 
diminuição prevista no artigo 33, §4°, da Lei 11.343/06, contudo, no 
patamar de 1/6 (um sexto) e não na fração máxima, considerando o 
fato de ter transportado a droga em claro contexto de patrocínio por 
organização criminosa. (...) Ante o exposto, tendo em vista o 
entendimento jurisprudencial hodierno acerca do tema, constata- se 
que o réu faz jus a causa de diminuição prevista no artigo 33, §4°, da 
Lei 11.343/06, contudo, no patamar de 1/6 (um sexto) e não na fração 
máxima, considerando o fato de ter transportado a droga em claro 
contexto de patrocínio por organização criminosa.  

A análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática. 

Ademais, certo é que "A condenação pelo crime de associação para o 
tráfico, por si só, já tem o condão de inviabilizar a aplicação do redutor previsto no art. 
33, § 4º, da Lei Antidrogas, pois essa circunstância impede que o agente preencha 
os requisitos legais para a aplicação da minorante". (AgRg no HC 338.964/MG, Rel. 
Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 6/6/2016).   

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, denego a ordem pleiteada no presente habeas corpus.
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